
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2130195 - SP (2024/0088303-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. INCORPORADOR 

DO
AGRAVANTE : GREEN LINE SISTEMA DE SAÚDE S/A
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : ARTUR BORTOLETO
REPR. POR : RUTE FELICIA BARRETO BORTOLETO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO 
MÉDICO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. INFECÇÃO 
HOSPITALAR. FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO HOSPITAL PELA DEFICIÊNCIA 
NO SERVIÇO PRESTADO. SÚMULA N. 568/STJ. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem, a partir do acervo fático-probatório, concluiu que 
houve responsabilidade por parte da recorrente, o que ocasionou o dever de 
indenização por danos morais. Alterar as premissas a que chegou a Corte a 
quo demandaria nova incursão no acervo fático-probatório, o que é vedado 
em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. O acórdão recorrido não se afasta da jurisprudência desta Corte segundo a 
qual "A instituição hospitalar responde objetivamente por falha na prestação 
do serviço, especialmente em casos de danos oriundos de infecção hospitalar." 
(AgInt no AREsp n. 2.415.362/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)
3. Considerando a quantidade excessiva de cirurgias a que o recorrido foi 
submetido (dezessete) em razão da gravidade da infecção e tudo o que disso 
decorreu em sua vida com relação, até mesmo, a suas atividades habituais, 
necessária a manutenção do quantum indenizatório em R$ 40.000,00 fixado 
na origem, valor este que se apresenta adequado à situação delineada nos 
autos.
4. Por fim, "consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a incidência da 
Súmula 7 do STJ é óbice também para a análise do dissídio jurisprudencial, o 
que impede o conhecimento do recurso pela alínea 'c' do permissivo 
constitucional" (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.662.160/DF, Relator Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 3/4/2023, DJe de 
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11/4/2023). 
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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11/4/2023). 
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMEDICA 

SAUDE S.A., GREEN LINE SISTEMA DE SAÚDE S.A. contra decisão monocrática de 

minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 

assim ementado (fl. 2.692):
 

Responsabilidade civil. Erro médico. Ação de indenização. 
Sentença de improcedência. Irresignação do autor. Infecção 
pós-operatória, após o procedimento de colocação de 
prótese em ambos os quadris. Prova pericial que afasta a 
culpa médica, concluindo pela ausência de erro. Infecção 
hospitalar, todavia, pela qual responde objetivamente a ré 
(art. 14 do CDC), ausente prova de que decorreu de fator 
inerente ao próprio organismo do autor, prova esta que 
competia à ré. Precedentes do STJ e desta Câmara. Dano 
moral in re ipsa. Indenização por danos morais arbitrada em 
R$40.000,00. Valor em consonância com o art. 944 caput 
do CC e com os princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade. Correção monetária a partir do arbitramento. 
Juros moratórios devidos a partir da citação por se tratar de 
responsabilidade contratual.

Sentença reformada. Recurso provido.

 
A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante (fls. 

2.873-2.881).

Aduz o agravante, nas razões do agravo interno, que não se trata de reexame 

de provas, visto que se discute matéria exclusivamente de direito.

Assevera que não é o caso de incidência da Súmula 568/STJ, uma vez 

que existem diversas decisões referentes ao tema que não induzem à direta 

responsabilidade do hospital.

Reitera violação dos artigos 186 e 927 do Código Civil, visto que não foi 

comprovada qualquer conduta indevida por parte da operadora ou de seus prepostos. 

Alega que, no caso em tela, "não há que se falar em imperícia, imprudência ou 

negligência, ao contrário do que entende o Acórdão, uma vez que a responsabilidade civil 

médica nasce do erro manifesto, que por sua vez surge da comprovação da culpa do 

profissional médico." (fl. 2.898).
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Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, apresentou impugnação às fls. 2.912-

2.919.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

Apesar do esforço argumentativo, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, 

faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Consoante aludido na decisão agravada, não merece conhecimento o apelo 

nobre quanto à suscitada ofensa aos arts. artigos 14 do CDC e 186 e 927 do Código Civil, 

especialmente quanto à alegação de ausência de responsabilidade civil e, portanto, 

do dever de indenizar.
Com efeito, o Tribunal de origem, a partir do acervo fático-probatório, 

concluiu que houve responsabilidade por parte da recorrente, o que ocasionou o dever de 
indenização por danos morais. A propósito, destaco trechos do acórdão recorrido que 
denotam tal entendimento (fls. 2.694-2.696):

Respeitado o entendimento do ilustre Magistrado a quo, há 
nos autos prova suficiente para a condenação da ré.

Como é sabido, a responsabilidade médica é de natureza 
subjetiva, dependendo de prova de culpa conforme dispõem 
o art. 14, § 4º do Código de Defesa do Consumidor e o art. 
951 do Código Civil (cf. Nehemias Domingos de Melo, 
Responsabilidade Civil por Erro Médico, Ed. Atlas, 2ª ed., 
2013, pp. 96-97; Gustavo Tepedino, Código Civil 
Interpretado Conforme a Constituição da República, Ed. 
Renovar, 2006, vol. II, p. 879).

Por outro lado, embora a responsabilidade civil dos 
hospitais e planos de saúde seja de natureza objetiva (artigo 
14 do CDC), em casos de danos causados por erro médico a 
prova da culpa médica é imprescindível.

No caso dos autos o laudo pericial de fls. 2.410/2.416não 
constatou a ocorrência de erro médico, concluindo o perito 
do IMESC que “Na análise dos prontuários médicos nos 
autos não há elementos que indiquem falha no atendimento 
médico ou hospitalar incluindo indicação cirúrgica inicial e 
na indicação de retirada das próteses, sendo esta retirada 
parte do protocolo de tratamento da infecção pós 
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operatória. Também não observamos anormalidades nos 
procedimentos hospitalares de enfermagem. Foram 
realizados os procedimentos necessários para o tratamento 
da infecção”(fl. 1.413).

Todavia, a falta de culpa médica e dos serviços de 
enfermagem não exclui a responsabilidade da ré, na medida 
em que a pretensão do autor está fundada em infecção 
hospitalar, pela qual respondem objetivamente os 
estabelecimentos hospitalares e os planos de saúde.

(...)

E, no caso em exame, não há dúvida de que o autor foi 
acometido por infecção hospitalar, conforme consta do 
laudo pericial, afirmando o perito que “o periciando 
apresentou infecção hospitalar relacionada à atenção em 
Saúde (IRAS)”.

(...)

Todavia, não há prova nos autos de que o processo 
infeccioso decorreu de fator inerente ao próprio organismo 
do autor e não do ambiente hospitalar, prova esta que 
competia à ré. Assim, ausente prova em contrário, presume-
se que a infecção foi contraída no ambiente hospitalar, pela 
qual responde objetivamente a demandada.

Alterar as premissas a que chegou o Tribunal de origem para reformar o 
acórdão recorrido para reconhecer, como pretende o recorrente, a ausência de 
responsabilidade civil e do dever de indenizar, demandaria nova incursão no acervo 
fático-probatório, o que é vedado em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO 
PARA NÃO CONHECER DO APELO EXTREMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.

1. Violação ao artigo 1.022 do CPC/15 não configurada. 
Acórdão estadual que enfrentou todos os aspectos 
essenciais à resolução da controvérsia de forma ampla e 
fundamentada, sem omissão, contradição ou obscuridade. 
Consoante entendimento desta Corte, não importa negativa 
de prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a 
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém 
diversa da pretendida pela parte recorrente, decidindo de 
modo integral a controvérsia posta. Precedentes.

2. Para alterar os fundamentos do acórdão acerca dos 
elementos ensejadores da responsabilidade civil e do dever 
de indenizar, seria imprescindível a reavaliação do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável no âmbito do recurso 
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especial, haja vista o teor da supracitada Súmula 7 do STJ.

3. O entendimento deste Sodalício é pacífico no sentido de 
que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título 
de indenização por danos morais pode ser revisto tão 
somente nas hipóteses em que a condenação se revelar 
irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 
razoabilidade, que não é o caso dos autos. Incidência da 
Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.372.462/DF, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
7/3/2024.)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. 
SERVIÇO HOSPITALAR. CIRURGIA. INFECÇÃO. 
FALHA NA PRESTAÇÃO. NÃO RECONHECIMENTO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 
7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. Na hipótese, rever a conclusão da Corte de origem, que, 
com base no exame do acervo fático-probatório carreado 
aos autos, entendeu pela não configuração de dano moral 
indenizável no caso em apreço, atrai a incidência da 
Súmula nº 7/STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.950.267/RS, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
3/10/2022, DJe de 10/10/2022.)

Ademais, o acórdão recorrido não se afasta da jurisprudência desta Corte 

segundo a qual "A instituição hospitalar responde objetivamente por falha na prestação 

do serviço, especialmente em casos de danos oriundos de infecção hospitalar." (AgInt no 

AREsp n. 2.415.362/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)

Embora a responsabilidade do hospital não seja absoluta, este responde 

pelos danos decorrentes das falhas na prestação do serviço, o que foi comprovado nos 

autos, conforme reconhecido no acórdão recorrido.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, MATERIAIS E 
ESTÉTICOS. INFECÇÃO HOSPITALAR. HOSPITAL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. NEXO DE 
CAUSALIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. VALOR 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O Tribunal estadual assentou que a infecção decorreu da 
falha na esterilização dos aparelhos de uso cirúrgico pelo 
nosocômio, que já tinha ciência do surto da bactéria há 
mais de um ano, não estando demonstrado o caso fortuito 
ou força maior. Alterar as conclusões do acórdão 
impugnado exigiria incursão fático-probatória, em afronta à 
Súmula nº 7 do STJ.
2. A instituição hospitalar responde objetivamente por falha 
na prestação do serviço, especialmente em casos de danos 
oriundos de infecção hospitalar.
3. O STJ apenas reexamina o valor de indenização por 
danos morais quando manifestamente irrisório ou abusivo, 
o que não se verifica no caso concreto.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a 
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.415.362/MT, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
6/3/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ERRO MÉDICO. INFECÇÃO 
HOSPITALAR COMPROVADA POR PERÍCIA. ATO 
ILÍCITO, DANO E NEXO DE CAUSALIDADE 
CONFIGURADOS. DANOS MORAIS 
COMPROVADOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO 
1. A responsabilidade objetiva dos hospitais como 
prestadores do serviço, prevista no art. 14 do CDC, não é 
absoluta, respondendo objetivamente somente pelos danos 
causados aos pacientes em decorrência de defeito no 
serviço, como aqueles relativos à internação do paciente e 
ao uso das instalações, dos equipamentos e dos serviços 
auxiliares. Precedentes.
2. No caso, foi comprovada a responsabilidade da parte 
recorrente pela morte do marido/genitor dos agravados, 
ocorrida em razão de infecção hospitalar contraída na 
unidade de terapia intensiva, situação que acarreta o dever 
de indenizar.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.892.763/PR, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
27/6/2024.)
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Dessarte, estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento 

dominante deste Tribunal, aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 

568/STJ, in verbis: "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 

poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 

acerca do tema". 

Também não merece conhecimento o apelo nobre quanto à suscitada 

violação do art. 944 do Código Civil, referente à insurgência quanto aos valores 

arbitrados a título de danos morais.

Da análise do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal de origem 

decidiu a lide com base no conjunto fático-probatório carreado aos autos, arbitrando os 

valores indenizatórios a partir das peculiaridades do caso concreto e em observância aos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

A propósito, destaco trechos da decisão recorrida (fls. 2.700-2.701):
 

Quanto ao montante da indenização, mede-se pela extensão 
do dano (artigo 944caputdo Código Civil). Especificamente 
quanto ao dano moral, o arbitramento deve considerar, 
dentre outros fatores, o grau de culpa do ofensor, a 
extensão do prejuízo ou a intensidade do sofrimento da 
vítima e a situação econômico-financeira das partes.

(...)

Acrescente-se ainda, como balizamento geral, a 
observância dos princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade.

De outra sorte, o valor da indenização deve servir ao 
mesmo tempo para compensar o dano sofrido pelo autor e 
para estimular (caráter punitivo) a ré a não reincidir em 
práticas e condutas lesivas a seus pacientes.

(...)

Assim, considerando o duplo caráter da reparação e as 
circunstâncias do caso em exame, em especial a gravidade 
da infecção que levou o autor a passar por várias cirurgias, 
ainda necessitando, ao menos na época em que realizada a 
perícia, de tratamento para a infecção, com resultado 
incerto, além de incapacidade total e permanente para as 
atividades habituais (fl. 2.414), arbitra-se a indenização por 
danos morais a ser paga pela ré em R$ 40.000,00, montante 
pleiteado na inicial (fl. 6), com juros de mora a contar da 
citação, por se tratar de responsabilidade contratual, e 
correção monetária pela Tabela Prática deste Tribunal a 
partir do julgamento deste recurso.

Nesse contexto, considerando a quantidade excessiva de cirurgias a que o 
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recorrido foi submetido (dezessete) em razão da gravidade da infecção e tudo o que disso 

decorreu em sua vida com relação, até mesmo, a suas atividades habituais, necessária a 

manutenção do quantum indenizatório em R$ 40.000,00 fixado na origem, valor este que 

se apresenta adequado à situação delineada nos autos.

Fixado o valor a título de indenização por danos morais com fundamento 

nas peculiaridades do caso concreto, só podem ser alterados em hipóteses excepcionais, 

quando constatada nítida ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o 

que não se verifica no caso dos autos. Nesse sentido, cito:
 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ERRO MÉDICO. DANOS MORAIS 
QUE NÃO SE REVELAM EXCESSIVOS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do 
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC. 
2. Consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento de que, em âmbito de recurso especial, 
os valores fixados a título de indenização por danos morais, 
porque arbitrados com fundamento nas peculiaridades 
fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados em 
hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que 
não se verifica no caso dos autos. 
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a 
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos. 
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.325.005/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 
11/10/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. NEXO DE 
CAUSALIDADE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. REVISÃO 
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. PRETENSÕES QUE 
DEMANDAM O REVOLVIMENTO DO ACERVO 
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FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE REVALORAÇÃO DA PROVA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Nos termos da jurisprudência firmada neste Superior 
Tribunal, a responsabilidade objetiva dos hospitais como 
prestador do serviço, prevista no art. 14 do CDC, não é 
absoluta, respondendo objetivamente somente pelos danos 
causados aos pacientes em decorrência de defeito no seu 
serviço, como aqueles relativos à estadia do paciente, 
instalações, equipamentos e serviços auxiliares. 
2. Esta Corte Superior entende que a pretensão recursal 
cuja finalidade é dirigida à reapreciação de fatos e provas 
não comporta a interposição de recurso especial, uma vez 
que este instrumento é vocacionado à tutela do direito 
objetivo federal. 
3. Tendo o Tribunal de origem constatado a ocorrência do 
nexo de causalidade e a existência dos danos materiais e 
morais, este Superior Tribunal fica impedido de proceder 
ao revolvimento do acervo fático-probatório para adotar 
conclusão diversa. Incidência da Súmula n. 7/STJ. 
4. É sabido que "a indenização por danos morais fixada em 
quantum sintonizado aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade não enseja a possibilidade de 
interposição do recurso especial, dada a necessidade de 
exame de elementos de ordem fática, cabendo sua revisão 
apenas em casos de manifesta excessividade ou 
irrisoriedade do valor arbitrado, o que não se evidencia no 
presente caso. 
Incidência da Súmula 7 do STJ" (AgInt no AREsp 
1.722.400/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 15/12/2020, DJe 17/12/2020). 
5. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 2.272.912/DF, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 4/9/2023, 
DJe de 6/9/2023.)

Por fim, "consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a incidência da 
Súmula 7 do STJ é óbice também para a análise do dissídio jurisprudencial, o que impede 
o conhecimento do recurso pela alínea 'c' do permissivo constitucional" 
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.662.160/DF, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023). Nesse sentido, cito:  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO INDENIZATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL . INSURGÊNCIA RECURSAL 
DA PARTE DEMANDADA.  
1. Apesar de o RE 636.331/RJ e o ARE 766.618/SP -
 AgR terem sido levados para julgamento conjunto, a tese 
firmada pela Suprema Corte no Tema 210, da repercussão 
geral, é adstrita às pretensões indenizatórias fundadas em 
danos materiais decorrentes de extravio de bagagens em 
transporte aéreo internacional de passageiros, e não à 
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reparação por danos morais. Precedentes.  
2. Nos termos da orientação jurisprudencial adotada por 
esta Colenda Corte, as Convenções de Varsóvia, Montreal e 
demais acordos internacionais subscritos pelo Brasil devem 
prevalecer em detrimento do Código de Defesa do 
Consumidor, apenas nas condenações por danos materiais 
decorrentes de extravio de bagagens em voos 
internacionais, não se aplicando à tese relacionada com 
indenizações por danos morais - incidência da Súmula 
83/STJ.  
3. Para superar as premissas sobre as quais se apoiou a 
Corte estadual, a fim de afastar o abalo moral suportado 
pela parte - em especial no que diz respeito à má-prestação 
de serviços e à ausência de informações ao consumidor - 
mister seria o revolvimento dos elementos de prova 
constantes do autos, hipótese vedada na presente esfera 
recursal, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ.  
4. A incidência dos enunciados sumulares 07 e 83/STJ 
impede o exame exame do dissídio jurisprudencial na 
medida em que, além da falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos que embasaram 
o acórdão recorrido, se a jurisprudência do STJ já se firmou 
no mesmo sentido do julgado hostilizado, não há conceber 
tenha ela contrariado o dispositivo de lei federal ou lhe 
negado vigência.  
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 
2.281.400/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.)  
 

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL E 
CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL C/C DEVOLUÇÃO DE PARCELAS 
PAGAS C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO DO TEMA. 
INVIABILIDADE. TEMAS 970 E 971. CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 568/STJ. DANOS MORAIS 
RECONHECIDOS. SÚMULA 7 DO STJ.  
 1. Ação de rescisão contratual c/c devolução de parcelas 
pagas c/c compensação por danos morais.
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2. Modificar a conclusão do Tribunal de origem implica 
reexame de fatos e provas. 

3. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do 
dissídio jurisprudencial pretendido. Precedentes desta 
Corte. 

4. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais 
indicados como violados, não obstante a interposição de 
embargos de declaração, impede o conhecimento do 
recurso especial. 

5.A ausência de prequestionamento do tema que se supõe 
divergente impede o conhecimento da insurgência 
veiculada pela alínea "c" do art. 105, III, da Constituição da 
República. 

6. No que se refere à inversão da cláusula penal em favor 
do consumidor, o Tribunal de origem consignou a 
possibilidade de aplicação da multa estipulada na cláusula 
contratual, porquanto embora somente haja sua previsão 
para o consumidor na hipótese de inadimplemento de suas 
obrigações. 

7. No presente caso, o Tribunal de origem considerou as 
peculiaridades no caso concreto para concluir que o fato 
ultrapassou a esfera dos acontecimentos cotidianos, e que 
restou configurado o dano moral. Dessa forma, não é 
possível alterar o entendimento do acórdão recorrido pois 
demandaria reexame de fatos e provas, o que é vedado em 
razão do óbice da Súmula 7 do STJ. 

8. Agravo interno não provido. 

(AgInt no AREsp n. 2.196.683/MG, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
26/6/2023, DJe de 28/6/2023.) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.130.195 / SP
Número Registro: 2024/0088303-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10662535420178260002

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. INCORPORADOR DO
RECORRENTE : GREEN LINE SISTEMA DE SAÚDE S/A
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
RECORRIDO : ARTUR BORTOLETO
REPR. POR : RUTE FELICIA BARRETO BORTOLETO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. INCORPORADOR DO
AGRAVANTE : GREEN LINE SISTEMA DE SAÚDE S/A
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : ARTUR BORTOLETO
REPR. POR : RUTE FELICIA BARRETO BORTOLETO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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